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Resumo 

Buscamos analisar os Conjuntos Residências Getúlio Vargas I e II problematizando as estratégias de autogestão 

que anunciam a coletividade e a descentralização nas tomadas de decisão como práticas de sobrevivências 

paralelas a ordem do Estado. Este Conjunto Residencial, é uma iniciativa do governo do Estado do Rio Grande, 

onde a intenção foi mitigar os impactos resultantes do processo de expansão portuária junto à comunidade 

localizada nas mediações da área de interesse. Para tanto, as pessoas foram reassentadas nos residenciais, 

algumas felizes pela nova casa, outras descontentes por abandonar o local e outras resignadas diante a situação.  

Percebeu-se através de observações realizadas que os moradores buscam meios de sobreviver frente a uma 

realidade social nova e estranha aos hábitos dessas pessoas. 

 

Palavras-Chave: Autogestão; Contra hegemonia; Hegemonia. 

 

Resumen 

Buscamos analizar los Conjuntos Residencias Getúlio Vargas I y II problematizando las estrategias de 

autogestión que anuncian la colectividad y la descentralización en las tomas de decisión como prácticas de 

supervivencia paralelas al orden del Estado. Este Conjunto Residencial, es una iniciativa del gobierno del Estado 

de Rio Grande, donde la intención fue mitigar los impactos resultantes del proceso de expansión portuaria junto 

a la comunidad ubicada en las mediaciones del área de interés. Para ello, las personas fueron reasentadas en los 

hogares, algunas felices por la nueva casa, otras descontentas por abandonar el lugar y otras resignadas ante la 

situación. Se percibió a través de observaciones realizadas que los moradores buscan medios de sobrevivir frente 

a una realidad social nueva y extraña a los hábitos de esas personas. 

 

Palabras claves: La autogestión; Contrahegemonía; Hegemonía. 

Abstract 

We seek to analyze the Getúlio Vargas I and II Resident Set systems, by discussing the self-management 

strategies that announce the collectivity and the decentralization of decision-making as survival practices parallel 

to the state order. This Residential Complex is an initiative of the Rio Grande State Government, where the 

intention was to mitigate the impacts resulting from the port expansion process with the community located in 
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the area of interest. For that, the people were resettled in the residential, some happy by the new house, others 

discontented to leave the place and others resigned to the situation. It was perceived through realized 

observations that the inhabitants seek means to survive in front of a new social reality and strange to the habits of 

these people. 

Keywords: Self Management; Counter Hegemony; Hegemony. 

 

 

1. Introdução 

A Educação Ambiental, enquanto práxis transformadora tem papel importante na 

busca da construção coletiva de processos sociais. Para tanto, temos que considerar os 

aspectos ontológicos do educador/pesquisador: a sensibilidade, a alteridade, a empatia, a 

capacidade de reconhecer as lideranças locais, ou seja, todas as características básicas do 

educador ambiental, popular e freireano. 

A metodologia escolhida para o desenvolvimento desta investigação situa-se na 

proposta de pesquisa qualitativa e participativa, pois essa tem como alicerce o enfoque do 

Materialismo Histórico Dialético. Por compreendermos que “para esse enfoque a produção do 

conhecimento vincula-se ao objetivo principal de conhecer e transformar a realidade 

estudada” (TRIVIÑOS, 1987, p. 125).  

A experiência do conjunto residencial Getúlio Vargas I e II, é resultado de uma 

medida de mitigação do processo de expansão da área portuária, que representa um esforço 

Estatal de alocar pessoas num determinado local, afim de, garantir que a população atingida 

alcançasse melhores condições de moradia. O problema gerado por esta experiência foi o 

seguinte: de que forma a autogestão se constitui como estratégia embrionária, no contexto dos 

residenciais, frente a necessidade de resolução de problemas cotidianos e essenciais qualidade 

do convívio entre os condôminos? 

Antes de definir se a experiência mencionada acima é de fato um exemplo de 

autogestão, entende-se como necessário definir o conceito acima citado, considerando a 

dinâmica da coletividade e da descentralização nas tomadas de decisão frente às 

problemáticas do cotidiano. Para base teórica neste campo, compreendemos a educação 

popular como método coerente com as práticas desenvolvidas no âmbito da educação 

ambiental, nos espaços de organização comunitária. Neste movimento, ao longo do texto 

convidados os leitores a análise desta abordagem a luz da teoria crítica e dos fundamentos da 

Educação Ambiental Transformadora. 
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2. Os Conjuntos habitacionais BGV I e BGV II: uma trajetória em educação ambiental e 

um exemplo de autogestão 

Os Conjuntos Residências Getúlio Vargas I e II são fruto de uma política que buscou 

garantir a uma parcela de moradores deste bairro uma habitação após um processo de 

expansão portuária ocorrida na cidade de Rio Grande e que atingiu uma parte dos moradores 

desse bairro. 

Desde o ano de 2007, dentro do projeto de expansão portuária, há a previsão de 

construção de uma avenida com o objetivo de ligar a Rua Dom Pedro II à BR-392. Para tal 

empreendimento – que é uma exigência dos padrões internacionais com relação ao tráfego de 

veículos e visa expandir o acesso ao Porto foi necessário remover residências de uma área 

considerável oriunda de processos de ocupação junto ao muro do Pátio Automotivo do Porto e 

arredores. Buscando criar condições para isso, através do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) – Intervenção de Favelas do Governo Federal onde foram entregues para 

os moradores os Conjuntos Residências Getúlio Vargas I e II. Ambos abrigam 290 famílias, 

as quais foram reassentadas e contarão com a intervenção e trabalho do Centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS), que têm uma sede dentro do residencial Getúlio Vargas I e da 

Universidade Federal do Rio Grande (FURG), através da realização durante 18 meses de um 

Trabalho Técnico Social (TTS – PAC BGV), o qual atuou em três eixos centrais: Mobilização 

e Organização Comunitária; Geração de Trabalho e Renda e Educação Sanitária e Ambiental. 

Ainda que os três estejam articulados, a presente proposta de pesquisa tem como foco este 

último. 

Ao propor a análise da atuação da Universidade junto aos novos moradores dos 

Condomínios GV I e II no que tange tal temática, fica evidente a importância do presente 

estudo, o qual parte da experiência e vivência concreta do pesquisador junto aos sujeitos que 

estão iniciando o processo de reassentamento, como integrante do grupo de trabalho do TTS-

Pac BGV.  

Desde janeiro de 2015, quando se iniciaram as primeiras tratativas para que a 

Universidade Federal do Rio Grande – FURG assumisse tal empreitada, ficou claro a 

necessidade de articulação entre Ensino, Pesquisa e Extensão para garantir seu êxito. Isso 

significa não apenas criar espaços de formação com os bolsistas e equipe técnica ou planejar e 

avaliar as ações que serão realizadas. É fundamental, ir, além disso, criando um movimento 

de pesquisa – ação que possa contribuir para que ao término das ações do TTS-Pac BGV 

http://claec.org/relacult
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tenham sido criadas as condições para que as famílias consigam conviver de forma 

organizada, autônoma, crítica e participativa da gestão do novo território que ocupam.  

A Educação Ambiental Transformadora ao defender que isso só é possível através do 

“diálogo, no exercício da cidadania e no fortalecimento dos sujeitos, na superação das formas 

de dominação capitalistas e na compreensão do mundo em sua complexidade e da vida em 

sua totalidade” (LOUREIRO, 2004, p. 24) é práxis que pode alcançar tal objetivo, pois 

possibilita a reflexão e ação no/com o mundo. 

Tendo em vista que as ações relacionadas à Educação Ambiental e Sanitária estão 

previstas para o segundo semestre de 2016, é fundamental a realização da presente pesquisa, 

afinal, estará garantida as condições para o processo de coleta de dados, os quais 

possibilitarão a análise crítica no espaço/tempo em que o projeto estará ocorrendo.  

Como se pode perceber, não se trata de um processo de coleta de dados mecânico ou 

neutro, tomando por base o papel ativo do pesquisador. Isso justifica a relevância do trabalho 

dada sua especificidade e, para, além disso, implica na opção pela pesquisa-ação, como 

caminho metodológico, posto que essa possibilita não apenas conhecer, mas transformar o 

contexto histórico e social vivenciado. Segundo Brandão (1982, p. 10), a pesquisa-ação 

articula os saberes populares e os considerados científicos, constituindo um processo de 

aprendizagem que é dialético e que reforça o “poder do povo. Poder que se arma de 

participação do intelectual, (o cientista, o professor, o estudante, o agente da pastoral, do 

trabalhador social e de outros profissionais militantes) comprometidos de algum modo com a 

causa popular”. 

Ao propor ações embasadas nas práticas transformadoras da Educação Ambiental, o 

TTS-Pac BGV é um terreno fecundo para uma pesquisa como esta. É fundamental superar os 

quadros de Injustiça Ambiental vivenciados pelas comunidades em situação de 

vulnerabilidade, como é o caso dos ocupantes das margens do Pátio Automotivo do Porto e 

construir possibilidades de vida digna, partindo daquilo que é viável fazer frente às ameaças e 

impactos oriundos do avanço de transformações alinhadas com os ideais Capitalistas. 

Tendo em vista que a previsão da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização 

Fundiária (SMHARF-PMRG) era de que as mudanças das famílias realocadas iniciassem em 

novembro de 2015, observamos que o Cronograma de Atividades do TTS-Pac BGV aponta 

que o conjunto de atividades dentro da linha de atuação Educação Ambiental e Saneamento 

teve início no segundo semestre de 2016, tendo como estratégias as seguintes: 

• Estabelecimento de parcerias com as escolas do bairro; 

• Realização de ações junto às unidades de saúde; 

http://claec.org/relacult
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• Articulação com ONGs e grupos culturais do bairro; 

• Realização de oficinas e conferências com a temática ambiente e 

sustentabilidade; 

• Mobilização de lideranças comunitárias 

O procedimento adotado para atuar na comunidade do BGV é o trabalho foi o trabalho 

técnico social. Segundo Lizete Carvalho (2011) o trabalho técnico social tem se tornado uma 

metodologia cada vez mais utilizada no Brasil, dado ao aspecto urbano do Brasil. O processo 

de urbanização brasileiro é curioso e instigante, pois em menos de cinquenta anos, o Brasil 

deixou de ser um país rural para se tornar um país urbano, com mais de 80% de sua população 

vivendo nas cidades. 

Lizete faz em seu artigo Trabalho Técnico Social X Meio Ambiente nos Programas 

Habitacionais Públicos Brasileiros uma historicidade em relação ao processo técnico social no 

Brasil. Para tal autora, o processo técnico social alcança relevância no governo Lula, a partir 

da criação do Ministério das Cidades no ano de 2003, mas principalmente sua consolidação 

com o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) em 2007 e com o Programa Minha Casa, 

Minha Vida no ano seguinte. 

O esquema que envolve a metodologia técnica-social caracteriza-se por alguns 

aspectos tais como: 

• Enfoques interdisciplinares em sincronia com a obra ou com as obras que 

devem ser realizadas; 

• Levantamento de dados e informações que caracterizavam a situação local; 

• Uma proposta de intervenção onde os sujeitos da comunidade que sofrerá a 

intervenção tenham direito a participar das decisões e vivenciá-las na prática. 

• Loureiro (2004) defende que a Educação Ambiental Emancipatória e de viés 

democrático precisa aproximar o objeto de pesquisa e o pesquisador numa situação dialética e 

num processo mútuo de retroalimentação. 

Paulo Freire (1975) fala na relação gnosiológica entre o objeto pesquisado e o 

pesquisador, num processo de intersubjetividade e de intercomunicação. Apesar do exemplo 

de Freire, estar centrado na situação pedagógica típica do ambiente escolar propriamente dito, 

suas contribuições teóricas foram apropriadas por outros pensadores e por diferentes campos 

do conhecimento. 

O próprio Paulo Freire acreditava na força e na pujança do conceito de educação que 

segundo ele não poderia estar restrito somente ao processo de educação, confundida 
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geralmente no Brasil como sinônimo de aula no sentido burocrático, isto é, da presença de um 

professor que ministra uma aula para um conjunto de alunos, 

Na medida em que o pesquisador deste trabalho vivencia a realidade dos moradores do 

BGV, o processo emancipatório, o diálogo entre objeto de pesquisa e sujeito se dá. Pensando 

neste aspecto, o trabalho técnico social é ao mesmo tempo causa da educação emancipatória e 

uma consequência da mesma. 

Diversos estudos foram realizados em relação a este tema, todavia para a existência de 

estudos futuros é importante o registro histórico do processo de expansão portuária no 

município de Rio Grande ocorrido na década de 70 e as possíveis semelhanças que o mesmo 

tem com ocorrido nos tempos atuais. 

O historiador riograndino Francisco das Neves Alves publicou uma obra chamada 

Porto e Barra do Rio Grande: História, memória e cultura portuária, obra esta de dois volumes 

que faz um apanhado histórico do porto de Rio Grande e a relação do mesmo com esse 

município. 

Das Neves (2008) fala que a década de 70 foi crucial para o crescimento do município 

de Rio Grande e para o desenvolvimento comercial do porto riograndino. Por meio da política 

de industrialização buscada pelo regime civil militar brasileiro, exportar tornou-se um 

objetivo e para isso era preciso modernizar a estrutura portuária a fim de dotar o Brasil de 

condições de competitividade no cenário do comércio que se avizinhava na segunda metade 

do século passado.  

É importante analisar esta situação sob o prisma da teoria marxista, teoria que se 

destaca pelo estudo das estruturas do sistema capitalista e sua relação com o meio social. 

David Harvey (2005) entende que a acumulação de capital a partir da década de 

setenta do século passado passou por um processo de acumulação flexível de mais-valia, ou 

seja, a produção de excedente antes restrita ao ambiente local, alcança uma escola global e 

planetária, sendo que as economias entre as nações tornam-se um pouco mais integradas e 

interdependentes do ponto de vista econômico. 

Domingues (1997) compreende que o porto é o grande símbolo deste novo tipo de fase 

do sistema capitalista, logo por mais que o munícipio de Rio Grande negasse ou tentasse 

evitar, a expansão portuária ocorreria. Concorda-se com esta visão, só que ela leva a seguinte 

problemática: De que forma tal expansão atinge a população local, especialmente a 

comunidade do bairro Getúlio Vargas, bairro esse adjacente à zona portuária? 

Este tema acerca da remoção de pessoas do Bairro Getúlio Vargas apesar de ter 

ganhado destaque na imprensa riograndina na década de 70 e nos dias atuais, foi pouco 

http://claec.org/relacult
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estudado. Procurou-se trabalhos científicos e artigos que girassem em torno do tema, porém 

achou-se pouca coisa que fosse relevante. Apesar disso, há um trabalho feito pelo Mestre em 

Educação Ambiental Diego Mendes Cipriano intitulado O Bairro Getúlio Vargas e a Grande 

Faxina dos Anos 70: A Remoção de Moradias e Consequências Socioambientais na Expansão 

Portuária (Rio Grande- RS).  

Cipriano salienta neste trabalho que a remoção de moradias no BGV já na década de 

70 do século passado foi consequência da expansão portuária que ocorreu no município de 

Rio Grande, havendo interesse de que junto do desenvolvimento portuário as moradias 

consideradas entraves para tal processo. 

 
A remoção de moradias liberaria espaços a abertura, de rua, a construção de silos e 

armazéns e a edificação dos próprios estabelecimentos portuários industriais 

necessários aos grupos econômicos que aí poderiam se instalar, para o Porto de Rio 

Grande, era uma oportunidade clara e indispensável ao investimento e 

movimentação comercial e a ampliação das exportações. (CIPRIANO, 2013, p. 5). 

 

A citação acima reitera como a cidade de Rio Grande passou por um processo de 

transformação urbana na década de 70. Estas pessoas que sofreram o processo de remoção 

não tiveram seus direitos básicos representados, tendo que abandonar suas casas e serem 

deslocadas para locais longínquos do Bairro Getúlio Vargas. Ao se levar em consideração este 

aspecto, percebe-se dilemas inerentes a certas situações do sistema capitalista, ou seja, como 

uma população carente pode reagir a um processo externo economicamente, mas que a atinge 

internamente? 

Carlos Loureiro, estudioso do processo de Educação Ambiental defende que para se 

puder resolver a grave crise planetária ambiental vivenciada pelo Brasil e pela sociedade 

planetária é necessário pensar e atuar num tipo de educação ambiental que seja crítica, 

popular e emancipatória. 

Loureiro (2004) defende que a educação ambiental emancipatória é aquela que 

empodera civicamente os cidadãos e dá a eles a capacidade crítica de pensar e de atuar na sua 

própria realidade. Neste sentido, o município enfrenta quarenta anos depois o mesmo 

problema.  

Como o processo de expansão planetária não foi totalmente concluído devido às crises 

econômicas que atingiram o Brasil quatro décadas depois a problemática ressurge. 

Neste sentido a educação ambiental emancipatória de acordo com Loureiro exige uma 

abertura a temas relacionados ao cotidiano e a experiência de vida de cada um dos cidadãos. 
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Gadotti (2003) esclarece que no cotidiano aprendemos a olhar, a refletir, falar, ouvir e 

viver, portanto a educação ambiental que se julgue emancipatória necessita empoderar o 

sujeito e fazer com que o mesmo reflita sobre sua vida. 

A originalidade de Loureiro (2004) foi dar sequência à proposta de Gadotti, 

possibilitando que por meio da Educação Ambiental Emancipatória se pudesse resgatar a 

importância do sujeito como ferramenta de estudo social, onde o local, o regional, o nacional 

e o global estejam devidamente interligados.  

Marcos Reigota outro pensador da educação ambiental brasileira historiciza o processo 

pela qual a educação ambiental emerge como um campo de estudos fecundo no Brasil. 

Reigota (2009) fala que a Educação Ambiental é decorrência da conscientização das 

mazelas geradas pelo processo de industrialização capitalista entre a primeira e a segunda 

metade do século passado. Iniciando-se com a Conferência de Roma e culminando com a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – Eco - 92, a 

educação ambiental tornou-se não só um conceito conhecido no meio acadêmico como 

ensejou práticas e projetos ao redor do Brasil e do mundo. 

Por uma questão de delimitação do tema, a bibliografia deste trabalho ater-se-á 

preferencialmente a questões locais e nacionais, todavia sabe-se que a perspectiva global e os 

conflitos gerados pelo sistema capitalista e a luta pela moradia popular contra o processo de 

especulação imobiliária. 

Reigota (2009) expõe que após o fim da Conferência Ambiental do Rio de Janeiro 

ocorrida em 1992, duas perspectivas se firmaram como paradigma na Educação Ambiental. 

A primeira é de viés conservacionista e preservacionista, estando bastante em voga 

durante a década de 90 do século passado. 

A segunda surgiu após Eco - 92 e tem seu enfoque voltado aos movimentos de 

cidadania, por meio de uma perspectiva crítica, pedagógica e política. 

Pensando nesse aspecto, a questão-problema que motiva este artigo é a seguinte, pode 

o modelo de conjuntos residências GV I e GV II serem um exemplo de autogestão, tal 

problemática se constrói na observação da lógica organizacional do cotidiano junto às 

famílias que em situação de extrema vulnerabilidade socioeconômica, diante da fragilidade de 

atuação do Estado passam a desenvolver experiências que indicam na realidade de gestão 

coletiva práticas de descentralização de poder e formação coletiva, no sentido de constituição 

de sujeitos capazes não só de dizer a sua palavra, mas também de construírem a sua história. 

Os conjuntos residências Getúlio Vargas I e II foram se construindo ao longo do 

processo de remoção das famílias para os respectivos condomínios. A partir do momento em 
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que estas pessoas começaram a morar neste local, aos poucos criou-se laços de sociabilidade 

entre estes mesmos moradores. Como historicamente o Bairro Getúlio Vargas possui uma 

relação frágil com o poder público os moradores dessa localidade começaram a estabelecer 

relações entre si como forma de garantir sua sobrevivência. O exemplo dos líderes 

comunitários são os síndicos dos residenciais, comprova o que é autogestão, pois eles são 

lideranças comunitárias escolhidas pelos próprios moradores dos residenciais e que atuam em 

prol da comunidade sem contar com nenhum tipo de canal intermediário para estabelecer esse 

processo de intermediação, o que exemplifica a autogestão. 

 Rosanvallon (1979) entende que o conceito de autogestão é complexo e envolve 

diferentes matizes e linguagens, havendo segundo este pensador seis formas de descrevê-las, 

porém devido a uma questão de foco, decidiu-se expor que a que se trabalha neste artigo é a 

linguagem libertária, aquela segundo a qual a ideia de liberdade e de emancipação, comuns 

nos modelos anarquistas se aplica e se sustenta. Faria (2009) entende que a ideia de autogerir 

tem de ser entendida como uma forma nova de organizar a sociedade, com um novo modelo 

de produção mais flexível e que coloque a coletividade e os aspectos sociais à frente da visão 

por vezes egoísta e competitiva do sistema capitalista. 

A autogestão tem sido comum nas experiências de economia solidária que no Brasil 

ganharam algum destaque acadêmico e de políticas públicas a partir do mandato de Luís 

Inácio Lula da Silva que criou uma secretaria para a economia solidária, nomeando como 

administrador da mesma, o sociólogo Paul Singer, estudioso contumaz desse tema. Afirma 

Singer que: 

 
[...] a Economia Solidária é outro modo de produção cujos princípios básicos são a 

propriedade associada ou coletiva do capital e o direito à liberdade individual.  A 

aplicação desses princípios une todos os que produzem numa única classe de 

trabalhadores que são possuidores de capital por igual em cada cooperativa ou 

sociedade econômica. (2002, p. 10). 

 

Ao se interpretar a citação de Singer, percebe-se que a economia solidária é uma das 

facetas derivadas do conceito de autogestão, todavia a reflexão de José Henrique de Faria em 

seu artigo Autogestão economia solidária e organização coletivista de produção associada: 

em direção ao rigor conceitual chama a atenção para a confusão teórica comum que tem 

havido no meio acadêmico em achar que a autogestão, as experiências de economia solidária 

e os modelos de cooperativas são coisas sinônimas, quando de fato não o são e nem sempre 

ocorram simultaneamente e paralelamente. 
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Para Faria (2017, p. 18) muitas vezes experiências que são classificadas como sendo 

de autogestão nada mais são do que do que um modelo de uma forma coletivista de trabalho 

que visa socializar lucros e minorar perdas, mas o que não configura em si uma autogestão, 

porque são modelos alternativos ao sistema capitalista, e por isso, não rompem 

definitivamente com ele como o conceito de autogestão se determina ser. 

 

3. Considerações Finais 

 

Ao término desse artigo entende-se que a experiência dos conjuntos residências pode 

representar um exemplo de autogestão devido ao fato de que estas moradias, que foram 

concedidas a esta população, não conseguiu criar para a mesma a necessária noção de 

segurança devido a um estigma de favelados e um descaso histórico do poder público 

riograndino os moradores dos residências GV I e GV II vêm tentando criar estratégias de 

sociabilidade e de gestão próprias até como modo de sobrevivência numa realidade que se 

apresenta para essas pessoas de modo hostil. Mesmo sendo assim, a experiência em si é um 

exemplo embrionário, pois ele recém está se constituindo e não se sabe até que ponto os 

próprios moradores que constituem tais condomínios residenciais estão dispostos a levarem 

esta experiência adiante. É importante mencionar que as observações mencionadas ao longo 

da dissertação de mestrado do aluno Anderson Souza denominada Olhares sobre os processos 

do trabalho técnico social junto aos moradores reassentados nos conjuntos residenciais 

Getúlio Vargas I e II na perspectiva da educação ambiental transformadora, trabalho na qual o 

tema abordado neste artigo foi investigado e analisado pelo acadêmico citado acima.  

Há também outro aspecto que merece ser mencionado, na medida em que esse modelo 

de autogestão se insere num município de vocação portuária, onde diferentes interesses se 

colocam e se apresentam talvez o exemplo de autogestão comunitária seja em si muito mais 

uma ferramenta alternativa frente ao capitalismo portuário hegemônico e vigente do que um 

modelo de superação do mesmo como se apregoa ser o objetivo do conceito de autogestão. 
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